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Altera o art. 387 do Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941, o 
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PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

 
Art. 1º – O art. 387 do Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 

1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 387..................................................................... 
 
VII - determinará, quando o réu estiver preso preventivamente, e 
assim for mantido na sentença, a expedição da sua Guia de 
Execução Provisória, caso haja a interposição de recurso, e da sua 
Guia de Execução Definitiva após seu transito em julgado. 
 
.....................................................................” (NR) 

 
Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Passados mais de 70 (setenta) anos da edição do Decreto-Lei nº 
3.689, de 03/10/1941, que dispõe sobre o Código de Processo Penal, constata-se a 
necessidade de seu aperfeiçoamento contínuo. 

 
Nesse ponto, a praxe judiciária tem evidenciado como é comum que o 

preso provisório esteja custodiado num regime prisional mais gravoso do que aquele 
fixado na sua sentença condenatória, e não sendo beneficiado com alguns dos 
direitos previstos na Lei de Execução Penal, como a progressão de regime e o 
livramento condicional, por exemplo, que são assegurados tanto ao preso “definitivo” 
quanto ao provisório. 

 
Tal entendimento consta da Súmula nº 716 do Supremo Tribunal 

Federal, a qual estipula: “admite-se a progressão de regime de cumprimento da 
pena ou a aplicação imediata de regime menos severo nela determinada, antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória”. 

 
Isto se deve, de certa forma, pela inobservância da necessidade de 

expedição da Guia de Execução Provisória do réu, que tão somente possui previsão 
normativa nacionalmente na Resolução nº 113 do Conselho Nacional de Justiça. 

 
Assim, imperiosa a correção desta distorção, tornando o Código de 

Processo Penal como a norma legal que impõe ao juiz, dentro da sentença, quando 
o acusado estiver preso preventivamente e aquela assim o mantenha, a 
determinação da expedição da sua Guia de Execução Provisória, caso haja a 
interposição de recurso, e da sua Guia de Execução Definitiva, logo após o seu 
trânsito em julgado. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3477/2015 

3 

 
Ante o exposto, peço apoio na aprovação deste Projeto de Lei. 
 
 
 

Sala das Sessões, em 29 de  outubro  de 2015. 
 
 

Deputado Rubens Pereira Junior 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

 DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória:  

I - mencionará as circunstâncias agravantes ou atenuantes definidas no Código 

Penal, e cuja existência reconhecer;  

II - mencionará as outras circunstâncias apuradas e tudo o mais que deva ser 

levado em conta na aplicação da pena, de acordo com o disposto nos arts. 59 e 60 do Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; (Inciso com redação dada  pela Lei 

nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a 

publicação) 

III - aplicará as penas de acordo com essas conclusões; (Inciso com redação dada  

pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a 

publicação) 

IV - fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 

considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido;  (Inciso com redação dada  pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

V - atenderá, quanto à aplicação provisória de interdições de direitos e medidas de 

segurança, ao disposto no Título XI deste Livro;  

VI - determinará se a sentença deverá ser publicada na íntegra ou em resumo e 

designará o jornal em que será feita a publicação (art. 73, § 1º, do Código Penal).  

§ 1º O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 

imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
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apelação que vier a ser interposta. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.736, 

de 30/11/2012) 

§ 2º O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, no 

Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial de pena 

privativa de liberdade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.736, de 30/11/2012) 

 

Art. 388. A sentença poderá ser datilografada e neste caso o juiz a rubricará em 

todas as folhas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

SÚMULA 716 

 

ADMITE-SE A PROGRESSÃO DE REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA OU A 

APLICAÇÃO IMEDIATA DE REGIME MENOS SEVERO NELA DETERMINADA, 

ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
 

RESOLUÇÃO Nº 113, DE 24 DE ABRIL DE 2007 
 

Dispõe sobre o procedimento relativo à 

execução de pena privativa de liberdade e de 

medida de segurança, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições constitucionais e regimentais,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar procedimentos relativos à 

execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança, no âmbito dos Tribunais;  

 

CONSIDERANDO que o CNJ integra o Sistema de Informações Penitenciárias - 

INFOPEN, do Ministério da Justiça, o que dispensa a manutenção de sistema próprio de 

controle da população carcerária;  

 

CONSIDERANDO que compete ao juiz da execução penal emitir anualmente 

atestado de pena a cumprir, conforme o disposto no inciso X do artigo 66 da Lei nº 

7.210/1984, com as modificações introduzidas pela Lei nº 10.713/2003;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar normas do CNJ em relação à 

execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança;  

 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça 

na 103ª Sessão Ordinária, realizada em 20 de abril de 2010, nos autos do ATO 0002698-

57.2010.2.00.0000;  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12736-30-novembro-2012-774692-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12736-30-novembro-2012-774692-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12736-30-novembro-2012-774692-norma-pl.html
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CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça 

na 103ª Sessão Ordinária, realizada em 20 de abril de 2010, nos autos do ATO 0002698-

57.2010.2.00.0000;  

 

RESOLVE: 

 

DA EXECUÇÃO PENAL 

 

Art. 1º A sentença penal condenatória será executada nos termos da Lei 7.210, de 

11 de julho de 1984, da lei de organização judiciária local e da presente Resolução, devendo 

compor o processo de execução, além da guia, no que couber, as seguintes peças e 

informações:  

I - qualificação completa do executado;  

II - interrogatório do executado na polícia e em juízo;  

III - cópias da denúncia;  

IV - cópia da sentença, voto(s) e acórdão(s) e respectivos termos de publicação, 

inclusive contendo, se for o caso, a menção expressa ao deferimento de detração que importe 

determinação do regime de cumprimento de pena mais benéfico do que seria não fosse a 

detração, pelo próprio juízo do processo de conhecimento, nos termos do art. 387, § 2º, do 

Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei 12.736/12; (redação dada pela Resolução nº 

180, de 03.10.2013)  

V - informação sobre os endereços em que possa ser localizado, antecedentes 

criminais e grau de instrução;  

VI - instrumentos de mandato, substabelecimentos, despachos de nomeação de 

defensores dativos ou de intimação da Defensoria Pública;  

VII - certidões de trânsito em julgado da condenação para a acusação e para a 

defesa;  

VIII - cópia do mandado de prisão temporária e/ou preventiva, com a respectiva 

certidão da data do cumprimento, bem como com a cópia de eventual alvará de soltura, 

também com a certidão da data do cumprimento da ordem de soltura, para cômputo da 

detração, caso, nesta última hipótese, esta já não tenha sido apreciada pelo juízo do processo 

de conhecimento para determinação do regime de cumprimento de pena, nos termos do art. 

387, § 2º, do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei 12.736/12; (redação dada pela 

Resolução nº 180, de 03.10.2013)  

IX - nome e endereço do curador, se houver; 

X - informações acerca do estabelecimento prisional em que o condenado 

encontra-se recolhido e para o qual deve ser removido, na hipótese de deferimento de detração 

que importe determinação do regime de cumprimento de pena mais benéfico do que haveria 

não fosse a detração, pelo próprio juízo do processo de conhecimento, nos termos do art. 387, 

§ 2º, do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei 12.736/12; (redação dada pela 

Resolução nº 180, de 03.10.2013) 

XI - cópias da decisão de pronúncia e da certidão de preclusão em se tratando de 

condenação em crime doloso contra a vida;  

XII - certidão carcerária;  

XIII - cópias de outras peças do processo reputadas indispensáveis à adequada 

execução da pena.  
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Art. 2º A guia de recolhimento para cumprimento da pena privativa de liberdade e 

a guia de internação para cumprimento de medida de segurança obedecerão aos modelos dos 

anexos e serão expedidas em duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa que 

custodia o executado e a outra ao juízo da execução penal competente.  

§ 1º Estando preso o executado, a guia de recolhimento definitiva ou de 

internação será expedida ao juízo competente no prazo máximo de cinco dias, a contar do 

trânsito em julgado da sentença ou acórdão, ou do cumprimento do mandado de prisão ou de 

internação. 

§ 2º Em se tratando de condenação em regime aberto a guia de execução será 

expedida no prazo fixado no parágrafo anterior, a contar da data da realização da audiência 

admonitória pelo juízo da condenação nos termos do artigo 113 da LEP. (Revogado pela 

Resolução nº 116, de 03.08.10)  

§ 3º Recebida a guia de recolhimento, que deverá conter, além do regime inicial 

fixado na sentença, informação sobre eventual detração modificativa do regime de 

cumprimento da pena, deferida pelo juízo do processo de conhecimento, nos lindes do art. 

387, § 2º, do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei 12.736/12, o estabelecimento 

penal onde está preso o executado promoverá a sua imediata transferência à unidade penal 

adequada, salvo se por outro motivo ele estiver preso, assegurado o controle judicial posterior. 

(redação dada pela Resolução nº 180, de 03.10.2013)  

§ 4º Expedida a guia de recolhimento definitiva, os autos da ação penal serão 

remetidos à distribuição para alteração da situação de parte para "arquivado" e baixa na 

autuação para posterior arquivamento. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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